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Abstract

This article analyzes the impact of the Fam-
ily Health Program (FHP) on infant health in 
Olinda, Pernambuco State, Brazil, evaluating 
immunization and infant mortality from vac-
cine-preventable diseases. A time-series study 
was conducted with data from the principal 
health information systems, analyzing indica-
tors before and after implementation of the FHP 
in 1995. The independent variable was year of 
birth, related to degree of population coverage 
by the FHP. Three periods were analyzed: 1990-
1994 (prior), 1995-1996 (implementation phase: 
0 to 30% coverage), and 1997-2002 (intervention: 
coverage of 38.6% to 54%). Trends in the indica-
tors were analyzed by simple linear regression, 
testing significance with the t test. During the 
implementation period there was an increase 
in all the vaccination coverage rates (176% BCG, 
223% polio, 52% DPT, 61% measures) and a de-
crease in infant mortality from preventable dis-
eases (12.7 deaths/year), even without a decrease 
in absolute poverty in the municipality or an 
increase in either coverage by the public health 
care system or the sewage system. Improvement 
in the indicators demonstrates the effectiveness 
of FHP actions in the municipality.

Immunization Programs; Infant Mortality; 
Family Health Program

Introdução

O Programa Saúde da Família (PSF) vem demons-
trando sua importância na construção de um 
modelo de saúde mais resolutivo e humanizado, 
sendo considerado pelo Ministério da Saúde do 
Brasil uma estratégia prioritária de reorganização 
da atenção primária e consolidação do Sistema 
Único de Saúde (SUS). A adoção dessa estratégia 
partiu do reconhecimento de que as iniciativas 
de mudanças no setor, a partir da implantação do 
SUS, apesar de seus avanços, tiveram resultados 
pouco perceptíveis na estruturação dos serviços, 
exatamente por não promoverem alterações sig-
nificativas no modelo assistencial 1,2.

Há exigências metodológicas que tornam 
complexa a tarefa de avaliar o impacto dos Ser-
viços de Saúde 3. Segundo Aguilar & Ander-Egg 4, 
a avaliação pode ser classificada segundo o mo-
mento em que se avalia, em: ex-ante, durante e 
ex-post de uma intervenção. Avaliação ex-ante 
precede o início de intervenções ocorrendo em 
geral nas fases de preparação e formulação. São 
chamadas de avaliações-diagnóstico e produ-
zem indicadores que se incorporam ao projeto 
e servem para futuras comparações. Esse ponto 
de partida pode ser chamado de baseline, linha 
de base ou tempo zero. A avaliação de impacto 
costuma chamar-se ex-post e pode ser feita para-
lelamente ou após a realização da intervenção.

Draibe 5 considera como importante exi-
gência metodológica a definição da situação do 
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grupo estudado, com o qual se compararão os 
impactos do programa. Segundo o autor, uma 
das possibilidades de avaliação é o confronto 
do sujeito da pesquisa consigo mesmo por meio 
da análise ex-ante e ex-post da intervenção, e a 
definição de um ponto de partida chamado de 
baseline; se não houver esta definição não haverá 
avaliação do impacto possível.

A vacinação é uma ação integrada e rotinei-
ra dos serviços de saúde, pertencendo ao nível 
de atenção primária de baixa complexidade e de 
grande impacto nas condições gerais da saúde 
infantil, representando um dos grandes avanços 
da tecnologia médica nas últimas décadas, se 
constituindo no procedimento de melhor rela-
ção custo e efetividade no setor saúde. O declí-
nio acelerado de morbimortalidades por doen-
ças imunopreveníveis nas décadas recentes, em 
nosso país e em escala mundial, serve de prova 
inconteste do enorme benefício que é oferecido 
às populações por intermédio das vacinas 6.

Para se alcançar e manter coberturas eleva-
das, um programa de vacinação tem de passar 
por avaliações freqüentes, nas quais determi-
nados indicadores devem ser medidos utilizan-
do-se instrumentos e informações disponíveis 
nos serviços e nas comunidades. Essa avaliação 
é atualmente feita pela análise de informações 
obtidas no Sistema de Informações do Programa 
Nacional de Imunização (SI-PNI; http://www.
datasus.gov.br/catalogo/pni.htm, acessado em 
07/Fev/2008). Para informações sobre a redução 
na morbidade e mortalidade das doenças-alvo são 
utilizados: Sistema de Informações sobre Morta-
lidade (SIM), Sistema de Informações de Nasci-
dos Vivos (SINASC) e Sistema de Informação de 
Agravos de Notificação Compulsória (SINAN). 
Dessa forma é possível avaliar a “efetividade” das 
ações desenvolvidas pelos Serviços de Saúde 7.

A análise da evolução da Mortalidade Infan-
til permite acompanhar as mudanças no perfil 
epidemiológico por meio dos aspectos da sua es-
trutura, dos níveis e da sua tendência, sendo um 
indicador que está diretamente relacionado às 
condições de vida da população, sofrendo forte 
influência de aspectos sociais e econômicos. Seu 
instrumento de medida, utilizado como indica-
dor de saúde, é o Coeficiente de Mortalidade In-
fantil (CMI) 7,8. A mortalidade infantil por causas 
evitáveis é o termo usado para designar os óbitos 
em menores de um ano, em condições que rara-
mente ou nunca deveriam evoluir para o óbito. 
Altas taxas desse indicador revelam precariedade 
no acesso e na qualidade do serviço de saúde ofe-
recido à população 7.

O estudo da cobertura vacinal em menores 
de um ano usando-se a análise das qualidades 
progressividade e efetividade, em conjunto com 

o Coeficiente de Mortalidade Infantil por Causas 
Evitáveis (CMI/CE), subsidiaram a avaliação das 
ações desenvolvidas pelo PSF, como estratégia 
prioritária de reorganização da atenção primária, 
no Município de Olinda, Estado de Pernambuco, 
com o objetivo de contribuir com o setor público 
na análise do impacto das ações desenvolvidas 
pelo programa, justificando assim a realização 
desta pesquisa.

Sendo assim, o presente estudo pretendeu 
avaliar o impacto das ações de imunização pelo 
PSF na mortalidade infantil por doenças evitá-
veis em Olinda, no período de sua implantação 
(1995) até o ano de 2002.

Métodos

O estudo foi realizado na cidade de Olinda, lo-
calizada no Estado de Pernambuco, situada no 
Nordeste do Brasil. A população residente, se-
gundo o Censo Demográfico 2000, era de 376.902 
habitantes, concentrados numa área de 40,8km², 
o que lhe conferia a quinta maior densidade de-
mográfica do país (9.237,79 habitantes/km²) e 
uma taxa de urbanização de 98%. Atualmente, 
o município tem característica de cidade-dor-
mitório da capital Recife, resultado do acelerado 
aumento demográfico e o reduzido desenvolvi-
mento das atividades produtivas (Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística. http://www.
ibge.gov.br/cidadesat/xtras/temas, acessado em 
05/Jun/2003).

Realizou-se um estudo de série temporal, 
usando-se a análise da cobertura vacinal e da 
mortalidade infantil por causas evitáveis, utili-
zando-se os dados dos principais sistemas nacio-
nais de informação em saúde. Considerando-se 
que o SIM foi informatizado apenas na década de 
90, o SINASC criado em 1990 e o SI-PNI em 1994, 
ajustaram-se os períodos de forma que todos es-
tivessem incluídos, para efeito de análise de re-
gressão linear, considerando-os de 1990 a 2002.

Verificou-se a tendência das médias aritmé-
ticas dos indicadores de saúde infantis selecio-
nados pelo método dos mínimos quadrados, 
sendo testada a significância do coeficiente de 
regressão pelo teste t. Os resultados foram con-
siderados significantes quando o valor de p < 
0,05. A análise dos dados foi realizada usando-se 
o programa SPSS 8.0 (SPSS Inc., Chicago, Esta-
dos Unidos).

A metodologia utilizada foi o estudo ex-an-
te e ex-post da implantação do programa, em 
1995, considerando como variável indepen-
dente o ano de nascimento relacionado com os 
graus de cobertura da população pelo PSF. Fo-
ram classificados três períodos para análise do 
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estudo: 1990/1994 (período anterior: “baseli-
ne”); 1995/1996 (período de implantação do PSF 
– com cobertura populacional entre 0% e 30%); 
1997/2002 (período de intervenção do PSF – com 
cobertura entre 38,6% e 56%).

As variáveis dependentes selecionadas foram 
as coberturas vacinais para poliomielite, saram-
po, tuberculose (BCG), difteria, tétano e coque-
luche (DPT) em menores de um ano. As taxas de 
mortalidade infantil, incluindo as taxas por cau-
sas evitáveis, segundo definição do Ministério 
da Saúde 7, foram utilizadas como variáveis in-
dependentes. Para as coberturas vacinais foram 
usadas como fontes o SI-PNI, e para a mortalida-
de infantil o SIM e o SINASC. Como a introdução 
das vacinas hepatite B e haemophilus (Hib) só 
ocorreu a partir de 1998, o presente estudo não 
as incluiu como variáveis.

Resultados

Considerando-se as ações de imunização pelo 
PSF no período de implantação do programa, 
verificou-se aumento de todas as médias das 
coberturas vacinais e se mantiveram com os 
percentuais acima do preconizado pelo Minis-
tério da Saúde durante o período de intervenção 
(Tabela 1).

Por meio da análise de regressão linear sim-
ples foram identificadas as tendências médias 
do crescimento anual ajustado (Figuras 1 e 2). A 
vacina pólio não se adequou a uma equação da 
linha reta (p = 0,222), apesar de ter apresentado 
um aumento de 333 doses anuais, assemelhan-
do-se a uma equação exponencial. As vacinas 
DPT (p = 0,007), BCG (p = 0,015) e sarampo (p = 
0,012) tiveram tendência linear crescente.

O Coeficiente de Determinação (R2), que in-
dica a fração da variabilidade de uma variável 
dependente que é explicada estatisticamente pe-
la independente, determinado em nosso estudo 
pela análise de regressão das coberturas vacinais 
por ano de nascimento, indicou que a variação 
observada é explicada parcialmente pelo mode-
lo em 62% para DTP, 54% para BCG e 56% para 
sarampo.

Utilizando-se o critério de evitabilidade dos 
óbitos infantis, verificou-se que os casos redutí-
veis por imunoprevenção, parceira com outros 
setores e prevenção, diagnóstico e tratamento 
precoce apresentaram os melhores resultados 
durante a intervenção (Tabela 2).

Dentre as causas evitáveis de mortalidade 
infantil não foi possível fazer análise de tendên-
cia das redutíveis por imunoprevenção, pela não 
ocorrência de óbitos por doenças imunopreve-
níveis nos anos de 1993, 1997, 1999 e 2000 (Fi-
gura 3). O total de óbitos por causas evitáveis 
apresentou redução anual de 12,7 óbitos (p = 
0,0002). Parceira com outros setores e prevenção, 
diagnóstico e tratamento precoce apresentaram, 
também, os melhores resultados.

Na análise de R2 gerado pelo estudo de re-
gressão dos óbitos infantis por causas evitáveis 
por ano de nascimento, verificou-se uma va-
riação do total de óbitos explicada parcialmen-
te pelo modelo em 80% dos casos. As variáveis 
parceira com outros setores e prevenção, diag-
nóstico e tratamento precoce tiveram os melho-
res coeficientes. Adequado controle da gravidez 
(p = 0,557) e adequada atenção ao parto (p = 
0,808) não apresentaram tendência estatistica-
mente significante.

Tabela 1  

Distribuição das médias de cobertura vacinal de pólio, DPT, BCG e sarampo, em menores de um ano, por ano de nascimento e status do Programa Saúde da 

Família (PSF). Olinda, Pernambuco, Brasil, 1993 a 2002.

 Vacinas Período anterior  Período de implantação  Período de intervenção  Incremento da cobertura 

  (1993-1994) (1995-1996) (1997-2002) vacinal no período de

      implantação (%)

 Pólio  40,9 132,0 120,3 223

 DPT * 58,6 89,4 103,2 52

 BCG 36,8 101,6 127,9 176

 Sarampo 56,4 90,9 116,3 61

Fonte: Sistema de Informações do Programa Nacional de Imunização (SI-PNI; http://www.datasus.gov.br, acessado em 16/Abr/2003). Os dados de 1993 são 

procedentes da Secretaria Municipal de Saúde de Olinda.

* Em 2002 foram acrescentadas as doses da vacina tetravalente.
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Discussão

Em agosto de 1995, a cidade de Olinda sob gestão 
semiplena e no processo de distritalização, foi o 
segundo Município em Pernambuco a implan-
tar o PSF. No período de 1995 a 1997 o programa 
apresentou franca expansão, representando 34% 
da produção ambulatorial total; em 2003, o pro-
grama realizou 64% do total de procedimentos 
ambulatoriais 9. Considera-se, também, que não 
houve expansão significativa da rede pública de 
saúde, na série de tempo analisada 10.

A vacinação é uma ação prioritária e rotineira 
dos serviços de saúde, com o objetivo do con-
trole e da erradicação de doenças imunopreve-
níveis. Portanto, ao se analisarem as coberturas 
vacinais são verificadas a efetividade dos servi-
ços da atenção básica (http://www.datasus.gov.
br, acessado em 16/Abr/2003). O Ministério da 
Saúde 11, de acordo com a eficácia das vacinas e 
as características epidemiológicas, preconiza os 
percentuais de cobertura vacinal de rotina como 
metas: 95% de cobertura para o esquema básico 
de vacinação para menores de um ano de ida-

de. Entre essas vacinações, o Brasil atingiu níveis 
adequados de cobertura vacinal a partir de 1998. 
Em 2003, foram atingidos os índices de 96% da 
vacina tetravalente (DPT + Haemophilus), 99% 
para a pólio e de 100% para a BCG 8.

Analisando o impacto das ações de imuniza-
ção infantil pelo PSF em Olinda, nos períodos de 
implantação e intervenção do programa, verifi-
cou-se o aumento expressivo de todas as médias 
das coberturas de rotina, atingindo ou ultrapas-
sando os índices preconizados pelo Ministério 
da Saúde. Identificou-se, também, um viés de 
cobertura vacinal (acima de 100%) caracterizado 
pelo uso inadequado do serviço, provavelmente 
explicado pela demanda da população não resi-
dente no município, procedente de cidades vizi-
nhas como Paulista e Recife.

Mesmo o PSF tendo apresentado uma cober-
tura populacional máxima de 56% no município 
estudado, a nosso ver, a principal limitação do 
presente estudo, o PSF conseguiu realizar ações 
de imunização de forma efetiva no município, 
reduzindo a morbidade das doenças-alvo, evi-
denciada pela diminuição progressiva das taxas 

Figura 1  

Distribuição do número de doses de pólio e DPT em menores de um ano e linha de tendência ajustada, por ano de 

nascimento. Olinda, Pernambuco, Brasil, 1993 a 2002.

Tend1: linha de tendência ajustada para pólio; Tend2: linha de tendência ajustada para DPT.
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Figura 2  

Distribuição do número de doses de BCG e sarampo em menores de um ano e linha de tendência ajustada, por ano de 

nascimento. Olinda, Pernambuco, Brasil, 1993 a 2002.

Tend3: linha de tendência ajustada para BCG; Tend4: linha de tendência ajustada para sarampo.

Tabela 2  

Distribuição das médias de números de óbitos em menores de um ano por causas evitáveis e Coefi ciente de Mortalidade Infantil por Causas Evitáveis (CMI/

CE) por ano de nascimento e status do Programa Saúde da Família (PSF). Olinda, Pernambuco, Brasil, 1990 a 2000.

 Óbitos por causas evitáveis Período anterior  Período de implantação Período de intervenção Incremento da cobertura

  (1993-1994)  (1995-1996)  (1997-2002)  vacinal no período 

     de implantação (%)

 Imunoprevenção 2,4 0,24 0,25 90,0

 Adequado controle da gravidez 36,6 31,5 34,0 14,0

 Adequada atenção ao parto 21,0 24,5 26,8 14,3

 Prevenção, diagnóstico e tratamento precoce 116,4 81,0 70,8 40,5

 Parceria com outros setores 72,0 42,5 21,8 41,0

 Total de óbitos 248,4 183,0 153,5 26,4

 CMI/CE 26,9 23,3 18,9 13,4

Fonte: Sistema de Informações sobre Mortalidade (SIM)/Sistema de Informações de Nascidos Vivos (SINASC) (http://www.datasus.gov.br, acessado em 16/

Abr/2003).
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de internação por infecções respiratórias agudas 
em menores de cinco anos de idade e aumentan-
do as coberturas vacinais por meio do impacto 
de suas ações.

Santos et al. 12, em 2003, concluíram que 
100% das unidades de saúde dispunham de to-
das as vacinas, faziam esquema vacinal completo 
e apresentavam envolvimento multiprofissional; 
98% realizavam busca de faltosos; 85% faziam 
conservação adequadamente e 70% realizavam 
educação em saúde, confirmando assim a efeti-
vidade das ações de imunização pelo PSF.

De forma semelhante, Cavalcante & Silva 13 
constataram, ao estudar o impacto do PSF no 
Município de Sobral, Ceará, uma tendência de 
aumento progressivo da cobertura vacinal que 
era de 68% em 1997, passando para 96,5% em 
2002. Foi analisado o esquema vacinal básico 
completo (Pólio, DPT, BCG e Sarampo) de crian-
ças menores de cinco anos.

Veras et al. 14, estudando a evolução da situ-
ação de saúde das crianças acompanhadas pelo 
PSF na Paraíba, analisaram o esquema vacinal 

básico completo (Pólio, DPT, BCG e Sarampo) 
de crianças menores de um ano, e constataram, 
também, uma tendência de aumento progres-
sivo da cobertura vacinal que era de 77,3% em 
1998, passando para 88,4% em 2003.

No Brasil, a mortalidade infantil vem decli-
nando progressivamente ao longo das últimas 
décadas. As taxas passaram de 48‰ dos nascidos 
vivos em 1990 para 26,5‰ em 2002, atingindo as 
metas acordadas na Cúpula Mundial da Criança 
para o ano 2000, que requeriam a redução para 
30‰ dos nascidos vivos. Entretanto, esses índi-
ces continuam elevados quando comparados aos 
de outros países vizinhos como Uruguai (13,1‰ 
dos nascidos vivos) e Chile (11,6‰) 8.

A mortalidade infantil é um indicador que es-
tá diretamente relacionado às condições de vida 
da população. Na sua análise deve-se considerar 
que, embora altas taxas de mortalidade infan-
til possam revelar precárias condições sociais e 
de saúde, baixos níveis não refletem necessaria-
mente melhoria das condições de vida da popu-
lação 7,8.

Figura 3  

Distribuição do número de óbitos em menores de um ano por causas evitáveis: ações de prevenção, diagnóstico e tratamento precoce e parcerias com outros 

setores, por ano de nascimento. Olinda, Pernambuco, Brasil, 1990 a 2000.

Tend3: linha de tendência ajustada para prevenção, diagnóstico e tratamento precoce; Tend4: linha de tendência ajustada para parcerias com outros setores; 

Tend5: linha de tendência ajustada para o total de óbitos.
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Para Starfield 6, não se deve esperar que a 
atenção primária elimine os efeitos dos determi-
nantes sociais e ambientais na saúde, mas sim, 
que reduza a probabilidade do impacto adverso 
dos fatores externos. Essa explicação é plausível 
para o Município de Olinda pois a sua popula-
ção economicamente ativa nos anos de 1991 e 
2000, 42,3% e 50,7% dos habitantes, recebiam, 
respectivamente, ¼ do salário mínimo vigente, o 
que representou o aumento da pobreza absoluta 
em torno de 20% 15. Da mesma forma, o servi-
ço de esgotamento sanitário estava presente em 
apenas 35,2% e 35,8% nos anos de 1991 e 2000, 
respectivamente, demonstrando uma estagna-
ção deste indicador.

Entretanto, mesmo sem ter ocorrido am-
pliação do saneamento básico e na presença do 
aumento da pobreza absoluta, as taxas de mor-
talidade infantil no município vêm apresentan-
do tendência de redução progressiva ao longo 
das últimas décadas, passando de 49,2‰ dos 
nascidos vivos em 1990 para 20,7‰ em 2002. A 
distribuição proporcional por grupo de causas 
revelou que as causas perinatais respondiam por 
68,3% do total dos óbitos, seguidas de causas mal 
definidas (15,6%), doenças do aparelho respira-
tório (7,8%) e doenças infecciosas e parasitárias 
(4,8%) (http://www.datasus.gov.br, acessado em 
16/Abr/2003).

Em 1995, um estudo desenvolvido por Silva 
Jr. 16 identificou cinco tipos de áreas homogêne-
as na cidade, definidas segundo critérios sociais, 
caracterizando cinco estratos populacionais, 
detectando importantes diferenciais no risco de 
morte. No estrato I – de melhor condição de vida 
– a taxa de mortalidade infantil era de 18,6‰ dos 
nascidos vivos; enquanto que nos estratos IV e V 
– de pior qualidade de vida – era 62,8‰ e 132,7‰ 
dos nascidos vivos, respectivamente.

O Programa de Redução da Mortalidade In-
fantil (PRMI) foi implantado em junho de 1995 
pelo PSF em Olinda, utilizando como referência 
o estudo de Silva Jr. 16, sendo estrategicamente 
implantado nos estratos IV e V com objetivo de 
realizar o monitoramento do crescimento e de-
senvolvimento infantil, incentivo ao aleitamento 
materno, vacinação e visitas domiciliares aos re-
cém-nascidos de risco do município. Em 1998, 
o programa atingiu 100% de cobertura desses 
estratos 10.

A análise dos efeitos do PSF sobre a mortali-
dade infantil é fundamentada na lógica de evi-
tabilidade dos óbitos redutíveis pelas ações de 
atenção primária realizadas pelo programa, que 
seriam a imunoprevenção; adequado controle da 
gravidez; adequada atenção ao parto; ações de 
prevenção, diagnóstico e tratamento precoce e 
por ações com parcerias com outros setores.

Dentre as causas evitáveis de mortalidade 
infantil, não foi possível fazer a tendência das 
redutíveis por imunoprevenção por não ter ocor-
rido óbitos por doenças imunopreveníveis no 
município durante o período do estudo, o que 
confirma a efetividade das ações de vacinação 
realizadas pelo PSF.

O PSF constitui para o Ministério da Saúde 
uma estratégia prioritária de reorientação do 
modelo assistencial brasileiro, desenvolvendo 
ações focalizadas na saúde, dirigidas às famílias e 
com ênfase na prevenção, articulado com outros 
setores que determinam a saúde. A Pesquisa de 
Avaliação da Implantação e Funcionamento do 
PSF, realizada em 1999, pelo Ministério da Saúde, 
abrangendo 1.219 municípios e 3.119 equipes, 
constatou a articulação do programa com ações 
de saneamento: 71% das equipes desempenha-
vam ações relativas ao saneamento. Orientações 
sobre os cuidados e destino do lixo, o controle 
da qualidade da água, a construção de fossas e o 
destino de dejetos, recolhimento de lixo vincula-
do ao combate à dengue e ações educativas junto 
à comunidade estavam entre as principais ações 
realizadas 17.

Lira et al. 18, em estudo sobre o PSF como es-
tratégia de controle dos óbitos infantis por cau-
sas evitáveis em 94 bairros do Recife, agrupados 
em três estratos de condições de vida, no perí-
odo de 2000 a 2003, verificaram que no estrato 
1 (melhor condição de vida) 11,6% dos óbitos 
ocorreram em áreas cobertas pelo programa e 
88,4% em não-cobertas; no estrato 2 (condições 
intermediárias), 12,9% dos óbitos ocorreram em 
áreas cobertas e 87,1% em não-cobertas; no es-
trato 3 (pior condição de vida), 24,6% dos óbitos 
ocorreram em áreas cobertas e 75,4% em não-
cobertas. No total, 17,2% dos óbitos evitáveis 
ocorreram em áreas cobertas pelo programa e 
82,8% em não-cobertas. O estudo concluiu que o 
PSF constitui uma estratégia efetiva no controle 
à mortalidade infantil. Outras pesquisas também 
têm comprovado a efetividade do PSF na redu-
ção da mortalidade infantil 19.

Recentemente, Macinko et al. 20 verificaram 
em um estudo ecológico em 537 microrregiões 
do Brasil, que no período de 1999 a 2004 a mor-
talidade infantil declinou em cerca de 13%; para-
lelamente a cobertura do PSF aumentou de 14% 
para 60%. Ao controlarem outros determinantes 
da saúde, observaram que um incremento da 
cobertura do PSF em 10% esteve associado com 
uma queda de 0,45% da mortalidade infantil, 
sendo de 0,6% da mortalidade pós-neonatal e de 
1% na mortalidade por diarréia (p < 0,05). Para 
Roncalli & Lima 21, o mais importante é o con-
texto da implantação e condução do PSF, além 
de suas características mais gerais relativas ao 
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campo sócio-econômico e de políticas públicas. 
Vários estudos têm demonstrado que a utiliza-
ção de serviços básicos de saúde tem sido mais 
adequada no PSF do que nas unidades básicas 
de saúde tradicionais para o conjunto dos grupos 
populacionais, confirmando indícios observados 
em estudos anteriores 22,23,24,25.

Acreditamos que a melhoria nas coberturas 
vacinais e a redução da mortalidade infantil por 

causas evitáveis, no município estudado, possam 
estar relacionadas ao trabalho desenvolvido pelo 
PSF, mesmo parcialmente implantado, haja vista 
ter ocorrido aumento da pobreza absoluta em 
20% no município e não ter havido melhorias no 
saneamento local. Pela importância das ações 
básicas voltadas para a saúde da criança, novos 
estudos devem ser desenvolvidos para verificar o 
papel do PSF na implantação desses programas.

Resumo

Este artigo aborda o impacto do Programa Saúde da 
Família (PSF) na saúde infantil no Município de Olin-
da, Pernambuco, Brasil, por meio da avaliação da va-
cinação e mortalidade infantil por causas evitáveis. 
Realizou-se um estudo de série temporal com os da-
dos dos principais sistemas de informação em saúde, 
usando-se a análise dos indicadores ex-ante e ex-post 
da implantação do PSF, em 1995. A variável indepen-
dente foi o ano de nascimento relacionado com grau 
de cobertura da população pelo PSF. Analisou-se três 
períodos: 1990/1994 (anterior), 1995/1996 (implanta-
ção: cobertura de 0% a 30%), 1997/2002 (intervenção: 
cobertura de 38,6% a 54%). A tendência dos indica-
dores foi analisada pela regressão linear simples, sen-
do testada a significância pelo teste t. No período de 
implantação houve aumento de todas as médias das 
coberturas vacinais (176% BCG, 223% pólio, 52% DPT, 
61% sarampo) e redução da mortalidade infantil por 
causas evitáveis (12,7 óbitos/ano), mesmo não haven-
do diminuição da pobreza absoluta no município ou 
aumento das coberturas das redes públicas de saúde 
nem de esgotamento. A melhoria nos indicadores de-
monstra a efetividade das ações do PSF no município.

Programas de Imunização; Mortalidade Infantil; Pro-
grama Saúde da Família
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